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Sentença
* Contextualização

A sentença é o ápice, a conclusão, o fim do procedimento em 1º grau de jurisdição.

I – procedimento comum

1) inicial

2) audiência de contestação ou mediação
3) contestação
4) réplica

5) saneamento

6) audiência de instrução

7) alegações finais / memoriais

8) sentença (passível de recurso)

Assim, com a sentença o Estado-juiz se manifesta, aplicando a lei ao caso concreto, seja decidindo o litígio (sentença de mérito / definitiva, resolução do mérito, CPC, art. 487), seja reconhecendo uma falha processual que impede a análise do mérito (sentença terminativa, sem resolução do mérito, CPC, art. 485).

* Conceito de sentença

O conceito de sentença original do CPC73 era claro (e criticado por parte da doutrina, que o entendia insuficiente): sentença era o “ato que extinguia o processo”.

Tendo em vista tal conceito pretérito de sentença, a exposição de motivos do CPC73 afirmava: “Se o juiz põe termo ao processo, cabe apelação. Não importa indagar se decidiu ou não o mérito. A condição do recurso é que tenha havido julgamento final do processo”

Contudo, com a L. 11.232/05, houve alteração no conceito de sentença. A última redação do § 1º do art. 162 do CPC afirmava que sentença é “o ato do juiz que implica alguma das situações previstas no art. 267 ou no art. 269”.

Naquele momento, o art. 267 (sentença terminativa) fazia menção à extinção do processo sem resolução do mérito, sendo que o art. 269 (sentença definitiva) apenas mencionava a resolução do mérito
.

No CPC15, tem-se o seguinte:
- art. 203, § 1º destaca que sentença (i) salvo as disposições dos procedimentos especiais, (ii) é o pronunciamento por meio do qual o juiz, com fundamento nos arts. 485 e 487, (iii) põe fim à fase cognitiva do procedimento comum, e extingue a execução.
- nem o art. 485 nem o 487 fazem menção a sentença ou extinção.
Afinal, qual é o conceito de sentença atualmente?

* Elementos da sentença
A sentença é dividida em (CPC, art. 489):
- relatório
- fundamentação
- dispositivo
Em relação à fundamentação da sentença, o CPC prevê o seguinte.
§ 1o Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que:

I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida;

II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto de sua incidência no caso;

III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra decisão;

IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador;

V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos;

VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento.

§ 2o No caso de colisão entre normas, o juiz deve justificar o objeto e os critérios gerais da ponderação efetuada, enunciando as razões que autorizam a interferência na norma afastada e as premissas fáticas que fundamentam a conclusão.

Trata-se de algo viável?

http://genjuridico.com.br/2017/06/26/fundamentacao-das-decisoes-cpc/
* Vícios da sentença

A sentença deve ser dada conforme o pedido da parte (15, art. 492), pena de vício:

(i) se o juiz conceder além do que foi pedido? Julgamento ultra petita
(ii) se o juiz conceder diferente do que foi pedido? Julgamento extra petita
(iii) se o juiz apreciar aquém do que foi pedido? Julgamento infra petita (ou citra)
Modificações da sentença

* Momento de prolação

a) Na própria audiência de instrução e julgamento, após os debates

b) após a audiência, se os debates nela aconteceram (pelo CPC, art. 366, no prazo de 30 dias).

c) após os memoriais apresentados (CPC, arts. 364, § 2º e 366).

* Publicação e intimação da sentença

A sentença será publicada:

a) na própria audiência, já com a intimação das partes

b) em cartório.

Publicar = tornar público (em audiência ou em cartório, com juntada nos autos)

Intimar = dar ciência às partes (via diário oficial ou pessoalmente)

Quando haverá a intimação pessoal?

- MP

- Defensor público

- Fazenda pública

* Alteração da sentença pelo próprio juiz

Uma vez publicada (e, a rigor, antes mesmo da intimação), o juiz pode alterar sua sentença?

CPC, art. 494

Art. 494.  Publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la:

I - para corrigir-lhe, de ofício ou a requerimento da parte, inexatidões materiais ou erros de cálculo;

II - por meio de embargos de declaração

O que seriam as inexatidões materiais?

- erro de nome ou grafia das partes

- indicação errada no número do processo

- inserção de trechos / parágrafos estranhos à sentença

- soma equivocada de valores mencionados na decisão

- dispositivo que não reflete a fundamentação

Até quando o juiz pode fazer isso?
Quais seriam os vícios sanáveis por embargos de declaração?

Seria possível para decisão ultra, extra ou infra petita?
Salvo essas situações, é possível ao juiz alterar sua decisão?

E é possível ao juiz alterar a sentença no mérito?

Art. 331.  Indeferida a petição inicial, o autor poderá apelar, facultado ao juiz, no prazo de 5 (cinco) dias, retratar-se.

Art. 332.  Nas causas que dispensem a fase instrutória, o juiz, independentemente da citação do réu, julgará liminarmente improcedente o pedido que contrariar:

§ 3o Interposta a apelação, o juiz poderá retratar-se em 5 (cinco) dias.

Art. 487, § 7o Interposta a apelação em qualquer dos casos de que tratam os incisos deste artigo, o juiz terá 5 (cinco) dias para retratar-se.

� Esta distinção é justificativa por força na alteração ocorrida no processo de execução / fase de cumprimento de sentença – que não é objeto de estudo neste semestre.
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